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SINÓPSE 
Desde 1980 já existem estudos para a inclusão de infraestrutura cicloviária na cidade. 
Os estudos evoluíram ao longo dos anos que nos separam daquela década, mas o 
processo de implementação não acompanhou o mesmo processo. A proposição de 
um Sistema Cicloviário com horizonte em 2030 advém da análise das intervenções 
existentes e novas propostas. 
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INTRODUÇÃO 
O Planejamento Cicloviário visa incentivar o uso da bicicleta como meio de transporte 
na cidade, através da consolidação de um Sistema Cicloviário que contempla os ele-
mentos da infraestrutura urbana para circulação, do estacionamento e oferta de bici-
cletas compartilhadas, e das ações complementares de comunicação e educação.  
Em uma cidade com 17.000 km de vias, e que até 2012 possuía menos de 100 km de 
infraestrutura cicloviária, era necessário estruturar um plano de trabalho e de ações a 
fim de promover o uso da bicicleta, em consonância com a Lei da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana (2012). Para desenvolver a atividade, foi realizado um resgate his-
tórico de dados, para o posterior estabelecimento de diretrizes e ações, a fim de con-
solidar a organização de um plano cicloviário e a indicação de estratégias que permi-
tissem viabilizar sua implantação. 
 
DIAGNÓSTICO  
1 - Histórico do Planejamento Cicloviário 
Pensar na inserção da bicicleta como meio de transporte na cidade de São Paulo não 
é uma proposta nova. Desde 1980 existem estudos de inclusão de infraestrutura ciclo-
viária na cidade, que evoluíram no decorrer dos anos, porém o processo de implemen-
tação não acompanhou os estudos já realizados pela CET. 
O Boletim Técnico 50, denominado “A História dos Estudos de Bicicleta na CET”, 
apresenta o histórico do Planejamento Cicloviário, e sua descontinuidade ao longo dos 
últimos 30 anos. 
Em 1981 foi elaborado o primeiro Plano de Ciclovias na cidade, contemplando uma 
rede de 185 km de extensão, incluindo infraestrutura cicloviária no viário existente e 
em novas vias a serem abertas, entretanto o plano não foi implementado. 
Em 1994 houve a elaboração de um novo Plano Cicloviário, dentro do programa de-
nominado “Projeto Ciclista”, compreendendo 110 km de extensão, sendo que parte 
das vias indicadas já havia sido contemplada no plano de 1981, mas com a diretriz de 
estabelecer ligações de áreas de lazer, como parques e praças. Alguns projetos foram 
desenvolvidos e implementados, como as ciclovias da Avenida Sumaré e da Avenida 
Faria Lima, porém, como não houve continuidade nas implantações, muitas ciclovias 
acabaram se transformando em calçadas, como é o caso das duas citadas acima. 
Em 2004, no processo de elaboração dos Planos Regionais Estratégicos coordenados 
pelas Subprefeituras, foram propostos 105 km de intervenções cicloviárias na cidade.  
No entanto, apesar de algumas vias coincidirem com os outros planos citados, e pos-
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sivelmente pelo fato de terem sido indicados com a visão regional das Subprefeituras, 
observa-se o enfraquecimento do conceito de Rede Estrutural prevista nos planos an-
teriores. 
Em 2010, a CET desenvolveu um plano de três intervenções piloto, definidas com ba-
se na demanda existente e projetada a partir da Pesquisa Origem e Destino de 2007, 
elaborada pelo Metropolitano de São Paulo. As áreas de estudos abrangiam pequenos 
setores da cidade, diferente dos planos citados anteriormente, que propunham redes 
estruturais para a circulação de bicicletas, mas sem detalhar as vias de ligação entre 
setores, tendo sido exatamente este o objeto de trabalho da atividade deste plano de 
2010. 
Estes antecedentes serviram de referência para a elaboração de uma proposta de 
Plano Cicloviário abrangente, que contivesse uma Rede Estrutural com ligações seto-
riais, de forma a possibilitar a efetiva inclusão do modo bicicleta na cidade. Indicaram 
também a necessidade de inserir outras atividades no processo do Planejamento Ci-
cloviário, além da elaboração da Rede Estrutural Cicloviária, envolvendo os demais 
elementos do Sistema Cicloviário, o processo de elaboração de projetos, a sistemati-
zação das informações e o reconhecimento da importância da participação social na 
elaboração das etapas de trabalho.  
A partir da análise desse resgate histórico, a CET, através do Departamento de Plane-
jamento Cicloviário definiu uma estratégia de planejamento para consolidar conceitos 
e elaborar diretrizes e ações, visando estabelecer um planejamento cicloviário estrutu-
ral para a cidade, bem como orientar as demais ações e atividades do próprio Depar-
tamento. 
 
2 - O processo de trabalho para estruturação do Planejamento Cicloviário 
Tomando como base os conteúdos da Lei nº 12.527/12 – Lei da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana, foi realizada a primeira etapa do trabalho que envolveu todos os 
técnicos do departamento, numa discussão horizontal ao longo de oficinas de trabalho, 
a fim de discutir princípios, diretrizes, objetivos e metas para o desenvolvimento de um 
Plano Cicloviário. 
Inicialmente, compreendeu-se 
fundamental efetuar o mapea-
mento dos estudos já realizados e 
a coleta de dados existentes so-
bre os elementos que compõem o 
sistema cicloviário, tanto em rela-
ção às propostas elaboradas por 
outros órgãos, quanto a de outras 
intervenções, como a localização 
de estacionamentos de bicicletas, 
e demais dados estatísticos que 
possibilitassem outros elementos 
para a realização do diagnóstico.  
 
2.1 - Mapeamento dos estudos 
já realizados de infraestrutura 
cicloviária no Município de São 
Paulo 
O processo consistiu em elaborar o mapeamento com todas as intervenções já pro-
postas para o município. Essencialmente, os mapas contemplaram intervenções pro-
postas nos Planos de 1981, 1994 e 2004. 

Figura 1 - Oficinas de Trabalho de Planejamento Cicloviário - 2013 



 
Figura 2 - Mapa das intervenções propostas nos planos de 1981, 1994 e 2004 

 
2.2 - Coleta de dados 
A coleta de dados e sua sistematização permitiram elaborar um diagnóstico do cenário 
municipal sobre a bicicleta. A coleta buscou levantar informações sobre a infraestrutu-
ra existente, as propostas de intervenções elaboradas por outros órgãos, e os dados 
estatísticos sobre esse modal. 
 
2.2.1. Coleta de intervenções viárias de outros órgãos públicos 
O levantamento das propostas realizadas por outros órgãos teve por objetivo incluí-las 
no mapa de referência para compatibilizar as propostas existentes e futuras. Foram 
mapeadas as intervenções que contemplavam infraestrutura cicloviária, e as que pre-
viam melhoramentos viários e aberturas de vias que, de acordo com a legislação vi-
gente, devem contemplar infraestrutura cicloviária. 
Os órgãos municipais que apresentaram intervenções planejadas de infraestrutura 
cicloviária foram a São Paulo Transportes - SPTrans, São Paulo Obras – SPObras, 
Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, e as Subprefeituras.  
O levantamento de informações também foi realizado junto aos órgãos estaduais Me-
tropolitano de São Paulo - Metrô e Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos – 
EMTU, e com um órgão federal, a Petrobrás. 
 



2.2.2 - Coleta de dados de bicicletários e estações do sistema de bicicletas com-
partilhadas 
A implantação de bicicletários, ou reserva de vagas de estacionamento para bicicletas 
em novas edificações particulares ou públicas, está prevista na Lei de Zoneamento de 
São Paulo (Lei nº 16.402/16), e ainda na Lei nº 15.649/12 e no seu decreto regulamen-
tador nº 53.942/13, que tratam especialmente da quantificação da oferta de vagas pa-
ra bicicletas.  
Tendo em vista a dimensão da cidade e falta de instrumentos para coletar dados em 
toda a sua abrangência, optou-se por levantar as informações dos bicicletários de in-
tegração modal entre sistemas de transportes coletivos, incluindo SPTrans, Metrô, 
CPTM e EMTU. Também foram coletadas informações sobre os sistemas de bicicletas 
compartilhadas no município, que inclui o BikeSampa e o CicloSampa, a fim de anali-
sá-los. Basicamente, foram levantados os dados geográficos das estações, incluindo o 
seu número de vagas, já que poucos dados sobre a operação dos sistemas foram dis-
ponibilizados, o que dificultou uma análise mais qualificada sobre o tema.  
  
PROPOSIÇÕES E RESULTADOS 
3 - Diretrizes dos elementos do Sistema Cicloviário 
Para a definição dos elementos componentes do Sistema Cicloviário, foi estabelecida 
a diretriz de analisar a legislação vigente, os dados levantados, as propostas de rede 
já elaboradas e os estudos de casos, tendo por base a Lei nº 14.266/97, que cria o 
Sistema Cicloviário em São Paulo. 
Nesta lei, os elementos componentes do Sistema Cicloviário, como ciclovia, ciclofaixa, 
faixas compartilhadas, rotas operacionais de ciclismo, bicicletários e paraciclos, são 
conceituados, além de serem estabelecidos parâmetros para a construção da Rede 
Cicloviária e para as ações da prefeitura de inclusão da bicicleta no Sistema de Mobili-
dade. 
Inicialmente as atividades focaram na proposição da rede cicloviária, tendo em vista o 
maior acúmulo de dados sobre o tema, sendo que os demais componentes consolida-
ram-se na elaboração do documento base do modo bicicleta para o Plano de Mobili-
dade do Município. 
 
3.1 - Diretrizes da Rede Cicloviária 
A avaliação do diagnóstico indicou a necessidade de estabelecer diretrizes para a 
consolidação da Rede Estrutural Cicloviária, a partir da análise das intervenções já 
propostas, e para as futuras intervenções. Desta forma, as diretrizes adotadas foram:  
- Ligações perimetrais e radiais: constituição de uma rede estrutural cicloviária, que 
se compõe de estruturas viárias radiais, ou seja, que conectem o centro aos bairros, e 
perimetrais, que façam as conexões entre os eixos radiais, construindo assim uma 
malha que permita ao usuário definir seu trajeto, articulando também centralidades. 
 - Conectividade dos trajetos: significa que os percursos cicloviários devem conectar 
origens e destinos de viagens, para que o ciclista possa fazer uso eficiente da rede. 
Os pontos de conexão funcionam como nós de integração dos trajetos, possibilitando 
ao usuário programar o seu caminho da forma como melhor lhe convier; 
- Linearidade: menor distância no trajeto do usuário na sua viagem. Ou seja, a defini-
ção de vias com maior atratividade para a bicicleta será considerada sob a ótica da 
circulação da bicicleta, independente do sentido de direção viária dos outros modais.  
- Intermodalidade: conexão com os terminais e estações de transporte coletivo e 
seus pontos nodais, particularmente através da implantação de estacionamento de 
bicicletas nestes locais, assim como de ações que possibilitem o transporte de bicicle-
tas pelos veículos do transporte coletivo; 
- Funcionalidade: definição da via sobre a função urbana que desempenha, de forma 
a ser atrativa ao usuário do modal (centralidade linear, atração a comércio, serviços, 
instituições).  



Posteriormente, junto aos demais atores envolvidos no processo de mapeamento e 
análise de viabilidade, novas diretrizes foram definidas: 
- Preferencialmente não eliminar faixa de rolamento: evitando impactos que geram 
na redução de capacidade das vias. Cabe aqui, entretanto, salientar que as políticas 
urbanas de mobilidade pressupõem a equidade no uso dos espaços e, portanto, no 
processo de expansão da rede cicloviária poderá ser analisada como distribuir de for-
ma mais equilibrada os espaços de circulação entre os diferentes modais. A retirada 
ou relocação de locais de estacionamento de serviços essenciais são elementos de 
análise em todas as intervenções que constituem a rede cicloviária. 
- Preferencialmente bidirecional: nos casos em que for adequado para a circulação 
de bicicletas, tendo em vista que essa solução pode ser muito benéfica para o ciclista 
em vias de mão-única de circulação, além do que reduz a necessidade de retirar va-
gas de estacionamento nas vias. 
 
3.2 - Diretrizes da política de estacionamento de bicicletas 
Tendo em vista que a política de estacionamento de bicicletas contempla bicicletários 
e paraciclos, e considerando que os bicicletários são equipamentos públicos e os pa-
raciclos são mobiliário urbano, a diretriz adotada incialmente pela CET foi de implantar 
paraciclos ao longo da Rede Estrutural Cicloviária. Os demais parâmetros para desen-
volvimento da política de estacionamentos consolidou-se na construção do documento 
base do modo bicicleta para a elaboração do Plano de Mobilidade, tendo em vista que 
a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e as Subprefeituras são também 
responsáveis pelo tema. 
Para garantir a padronização do modelo e a instalação dos equipamentos, o departa-
mento elaborou o “Manual de Instalação de Paraciclos na Cidade de São Paulo”.  
 
4 – Elaboração da proposta do Sistema Cicloviário para o Plano de Mobilidade 
A elaboração do Plano de Mobilidade de São Paulo – PlanMob/SP 2015 iniciou em 
agosto de 2014 com um Grupo de Trabalho Intersecretarial constituído na Prefeitura 
do Município de São Paulo com representantes de diferentes secretarias do município. 
O PlanMob/SP 2015 é a referência técnica e a proposta estratégica que trata o Siste-
ma de Mobilidade Urbana. A Companhia de Engenharia de Tráfego de São Paulo, 
CET/SP, empresa pública vinculada à Secretaria Municipal de Transportes, SMT, as-
sumiu papel essencial na fundamentação e elaboração de partes do documento pro-
posto à discussão pública. Parte desta tarefa foi desenvolvida pelo Departamento de 
Planejamento Cicloviário, que elaborou os temas relacionados ao modo de transporte 
bicicleta. 
 
4.1 - Embasamento legal 
O Plano Diretor Estratégico de São Paulo – PDE, Lei nº 16.050/2014, estabelece a 
necessidade de um Plano de Mobilidade do Município de São Paulo, atendendo assim 
a Lei Federal nº 12.587/2012 que estabelece a Política Nacional de Mobilidade Urba-
na, PNMU. De caráter inclusivo, universal e que objetiva a garantia da segurança dos 
cidadãos em seus deslocamentos, a PNMU estabelece um padrão para a mobilidade 
urbana no Brasil. 
O PDE 2014 estabelece em seu artigo 248: “o Sistema Cicloviário é caracterizado por 
um sistema de mobilidade não motorizado e definido como o conjunto de infraestrutu-
ras necessárias para a circulação segura dos ciclistas e de ações de incentivo ao uso 
da bicicleta.” Assim, o objetivo da elaboração do documento base sobre o modo bici-
cleta, para integrar o do Plano de Mobilidade – modo bicicleta foi de estabelecer pa-
râmetros técnicos para a constituição de um Sistema Cicloviário.  
 
4.2 – A Rede Estrutural Cicloviária 
A Rede Estrutural Cicloviária deve abranger toda a municipalidade, permitindo a circu-
lação segura de ciclistas por todas as regiões do município. Tratar os pontos de confli-



to entre os diferentes modais de transporte passa a ser parte essencial da implantação 
desta rede, pois é a continuidade da Rede que faz com que o ciclista iniciante sinta 
segurança em circular pela cidade de um modo diferente do habitual. 
A identificação das rotas desejadas e dos pontos de conflito potenciais da bicicleta 
com os demais modais é a tarefa mais difícil para a qualificação dos trajetos a serem 
desenvolvidos. A leitura do tecido urbano com especial relevância a aspectos como a 
classificação viária, o relevo, o tráfego e a localização dos pontos de interesse, tudo 
influencia a proposta da rede cicloviária. Onde existe hierarquia viária, o tecido urbano 
geralmente reflete uma maior organização urbana, e nestes locais costumam se con-
centrar os pontos de interesse e o relevo geralmente é o mais adequado à circulação 
ativa.  
A política de estacionamento para as áreas públicas, principalmente nas concentra-
ções de pontos de interesse, precisa conciliar a demanda com as possibilidades do 
espaço público e com as obrigações dos entes privados da área envoltória. Estes últi-
mos seguem legislação específica. 
A política pública de empréstimo de bicicletas também precisa abranger todo o muni-
cípio. Sua função social precisa ser alcançada independente dos interesses privados 
de alguns patrocinadores. A condição existente anterior ao plano, quando dois agentes 
colocam à disposição na mesma região da cidade sistemas redundantes e incompatí-
veis entre si e com falhas de cobertura não corresponde ao que se espera de uma 
política pública.  
A proposição das vias componentes do mapa de referência da Rede Cicloviária seguiu 
as seguintes premissas: 
1. As vias estruturais do município (VTRs, Arteriais e coletoras) devem ter espaço se-
gregado à circulação pelos modos ativos em virtude dos veículos e das velocidades 
permitidas aos meios motorizados de deslocamento.  
2. As vias a abrir ou reformar devem incluir melhoramentos cicloviários. Por esta razão 
todos os corredores em elaboração pela SPTrans têm espaços cicláveis propostos. 
3. Tratamento das obras de arte (pontes e viadutos) e compatibilização das passagens 
de pedestres para o uso dos ciclos. As pontes e viadutos são espaços concentradores 
de viagens dos diferentes modais e o seu tratamento garante a segurança do ciclista 
ainda que no restante do trajeto não esteja em um espaço segregado. 
4. Adoção de redução das velocidades nas vias com inserção de infraestrutura ciclovi-
ária, sendo o limite de 40 km/h nas coletoras e 50 km/h nas arteriais. 
 
4.3 - Processo de participação social na elaboração do Plano de Mobilidade 
A participação social foi institucionalizada por meio do Decreto Municipal n° 58.058/13, 
que criou o Conselho Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT, estabelecendo den-
tre os membros um representante da sociedade, vinculado ao segmento bicicleta, e 
respectivo suplente. Em 2015 foi oficializada a composição da Câmara Temática de 
Bicicletas, com 22 representantes. Essa organização possibilitou manter uma rotina de 
trabalho integrado, tanto para discussões referentes a elaboração da rede estrutural 
cicloviária, como para outras pautas sobre o modo bicicleta, e também para o acom-
panhamento das ações do planejamento cicloviário. Além das reuniões gerais bimes-
trais com todos os representantes da Câmara, foram realizadas reuniões setoriais, 
abertas para a discussão das intervenções cicloviárias em diversas regiões da cidade, 
qualificando a análise das estruturas e avaliações territoriais. 
O documento base elaborado foi previamente submetido aos integrantes da Câmara 
Temática, assim como disponibilizados na internet, para conhecimento público e con-
tribuições que aconteceram por 60 dias, encerrando-se dia 17 de abril de 2015.  
Na reunião da Câmara Temática Bicicleta em 1 de abril de 2015, foram apresentados 
e discutidos os conteúdos referentes ao modo bicicleta que integravam o texto base do 
Plano de Mobilidade. Em continuidade, foram agendadas reuniões setoriais com 
membros desta Câmara Temática e outros convidados pelos membros com conheci-



mento e vivências locais, para conhecer, opinar e apresentar propostas para a Rede 
Cicloviária de referência em sua região.  
 

   
Figura 3 - Câmara Temática de Bicicleta (01/Abril/2015).  Figura 4 - Reunião setorial com representantes da Zona Sul 

(10/Abril/2015). 

 
A audiência pública foi divulgada entre outras formas através de cartazes que anunci-
avam também a possibilidade de participação pela internet.  

   
Figura 5 - fac-símile do folheto de divulgação da elaboração do PlanMob – frente. Figura 6 - fac símile do folheto de 

divulgação da elaboração PlanMob – verso. 

 
A apresentação das propostas e discussão final ocorreu na Audiência Pública Plan-
Mob ocorrida em 11 de abril de 2015. Sobre o modo bicicleta, foi realizada uma apre-
sentação dos conteúdos, discussão dos temas e elaboração de oficina para proposi-
ção sobre novos trajetos a serem analisados. 
A audiência sobre o modo bicicleta foi acompanhada por pessoas de todas as regiões 
da cidade. Abaixo à esquerda a apresentação das propostas específicas para o setor 
bicicleta e à direita a interação em mapas que mostravam a rede estrutural de referên-
cia proposta, onde os presentes, além de compreenderem a proposta puderam tam-
bém incluir as suas próprias. 



   
Figura 7 - audiência temática do modo bicicleta. Figura 8 - audiência temática do modo bicicleta. 

 
CONCLUSÕES 
A construção coletiva de um ponto de referência para a elaboração de uma Rede Ci-
cloviária para o Município de São Paulo foi de fundamental importância para a apropri-
ação por todos os atores envolvidos da sua importância.  
Ficou clara também a necessidade de tratar pontos nevrálgicos mesmo que para isso 
fosse necessária a diminuição da capacidade viária e que ainda poderiam as interven-
ções terem um maior custo 
Por parte da população organizada, houve uma compreensão das dificuldades que 
existem para se conciliar os diferentes interesses dos vários setores da sociedade. 
Enfim, foi proveitoso para todos significando que o processo deveria continuar e que 
aquelas experiências eram iniciais. 
Tratar sistematicamente as travessias de rios ou de linhas de trem, adequando-as ao 
tráfego seguro de ciclistas e pedestres é uma das inovações componentes do produto 
final. Ela só pôde ser construída a partir do processo de análise do que já havia sido 
produzido anteriormente, conjuntamente com a participação da população que utiliza o 
modo de transporte e que demanda o incremento de infraestruturas dedicadas a ele. 
O produto final do processo, contido no Plano de Mobilidade Urbana, especificamente 
no que tange ao sistema cicloviário, possibilita a instrumentalização do desenvolvi-
mento de um Sistema Cicloviário na cidade, funcionando como uma ferramenta para a 
expansão e gestão do mesmo, além de reorientar o modelo de urbanização e de circu-
lação de nossa cidade. Suas metas permitem o acompanhamento pela da sociedade.  
Ao analisarmos a rede atualmente implantada, e a rede prevista no Plano de Mobilida-
de, podemos observar a cobertura existente em todo o território, e a consolidação da 
Rede Estrutural Cicloviária. As propostas elaboradas nos planos anteriores foram ana-
lisadas e incorporadas após análise de viabilidade, sendo que muitas constam desta 
primeira etapa do processo de implantação.  
 



 
Figura 9 - Mapa das intervenções cicloviárias propostas e implantadas. 
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